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Parecer da ANACOM sobre a Proposta de Lei n.° 30/XV/1.a (GOV) - “Completa a

transposição da Diretiva (UE) 2019/2161, relativa à defesa dos consumidores”

11.10.2022

Em 22.09.2022, no contexto da apreciação, na generalidade, da Proposta de Lei n.° 30/XV/1 Y

(GOV), que “Completa a transposição da Diretiva (UE) 2019/2161, relativa à defesa dos

consumidores”, o Presidente da Comissão Parlamentar de Economia, Obras Públicas,

Planeamento e Habitação vem solicitar que a ANACOM emita um parecer escrito sobre a

iniciativa legislativa em apreciação

A iniciativa em apreço, emergente de uma proposta apresentada pelo Governo à Assembleia

da República, tem por objetivo completar a transposição da Diretiva (UE) 2019/2161, do

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, alterando diversos

diplomas relacionados com a proteção de consumidores, de entre os quais se incluem os que

em seguida se enumeram, cujas regras têm aplicação aos sectores regulados pela ANACOM:

• o Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.°s 220/95,

de 31 de agosto, 249/99, de 7 de julho, e 323/2001, de 17 de dezembro, pela Lei n.°

32/2021, de 27 de maio, e pelos Decretos-Leis n.°s 108/2021, de 7 de dezembro e

109-G/2021, de 10 de dezembro, que institui o regime jurídico das cláusulas

contratuais gerais;

• o Decreto-Lei n.° 57/2008, de 26 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.°s

205/2015, de 23 de setembro, 9/2021, de 29 de janeiro, e 109-G/2021, de 10 de

dezembro, que estabelece o regime aplicável às práticas comerciais desleais das

empresas nas relações com os consumidores, ocorridas antes, durante ou após uma

transação comercial relativa a um bem ou serviço;

• o Decreto-Lei n.° 24/2014, de 14 de fevereiro, alterado pela Lei n.° 47/201 4, de 28 de

julho, e pelos Decretos-Leis n.°s 78/2018, de 15 de outubro, 9/2021, de 29 de janeiro,

e 1 09-G/2021, de 10 de dezembro, relativo aos contratos celebrados à distância e fora

do estabelecimento comercial.
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Nesta oportunidade justifica-se referir que, em resposta a um pedido do Gabinete do

Secretário de Estado das Infraestruturas (OSEI), a ANACOM, em 10.08.2022, emitiu um

parecer sobre uma proposta legislativa que então se encontrava em preparação e que terá

dado origem à iniciativa legislativa agora em apreciação.

No pedido que dirigiu à ANACOM, o GSEI questionava, em concreto, se a alteração proposta

ao regime contraordenacional do Decreto-Lei nY 57/2008, de 26 de março, permitia dar

resposta às preocupações anteriormente manifestadas por esta Autoridade sobre o carácter

efetivamente dissuasor das coimas previstas no regime das práticas comerciais desleais.

A Proposta de Lei que agora se analisa não reflete as preocupações manifestadas pela

ANACOM nem incorpora a generalidade das sugestões apresentadas no parecer remetido

ao Governo em 10.08.2022 que, por isso, se reiteram no presente documento e nas

observações que, em seu complemento, se incluem no anexo que reproduz a Proposta de

Lei em análise.

Alteração ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro

As molduras contraordenacionais máximas a prever nos números 2 e 3 do artigo 34°-A do

Decreto-Lei n.° 446/85 estão de acordo com o referido na Diretiva (UE) 2019/2161 do

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, pelo que nada temos a

assinalar nesta sede.

Alteração ao Decreto-Lei n.° 57/2008, de 26 de março

Tendo presente a questão colocada pelo GSEI em agosto de 2022, sobre a adequação do

projeto que deu origem à Proposta de Lei em análise, e concretamente sobre adequação da

alteração ao regime contraordenacional do Decreto-Lei n.° 57/2008 dele constante para dar

resposta às preocupações manifestadas pela ANACOM, assinala-se agora que as alterações

previstas no presente projeto não dão resposta às preocupações expressas por esta

Autoridade.

Com efeito, como tem vindo a ser salientado pela ANACOM, o limite máximo da moldura

contraordenacional aplicável às contraordenações económicas graves (que, quando o infrator

é uma grande empresa, tem como limite máximo 24 000 euros) não é suficientemente

dissuasor da adoção de práticas comerciais desleais no sector das comunicações eletrónicas
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e dos serviços postais e limita o efeito preventivo que se pretende atingir com a aplicação de

sanções.

Consequentemente, a ANACOM sublinha e reitera a necessidade de se promover a

modificação da moldura contraordenacional aplicável às contraordenações por adoção de

práticas comerciais desleais, modificação essa que poderá passar pela qualificação de tais

infrações como contraordenações económicas muito graves. Nesse sentido, apresenta-se

uma sugestão de alteração para o n.° 1 do artigo 21.0, nos seguintes termos:

«A violação do disposto nos artigos 4.° a 12)’ constitui contraordenação económica

muito grave, punível nos termos do Regime Jurídico das Contraordenações

Económicas (RJCE).»

Quanto às molduras contraordenacionais máximas a prever nos números 2 e 3 do artigo 21.0

do Decreto-Lei n.° 57/2008, verifica-se que estas estão de acordo com o referido na Diretiva

(UE) 2019/2161, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, pelo

que a este respeito a ANACOM nada tem a assinalar.

Relativamente ao regime a prever no novo n.° 4 do artigo 21.0 do Decreto-Lei n.° 57/2008, e

à exceção do disposto na alínea e), não se julga necessária a previsão, neste diploma, de

critérios a ter em conta na determinação da medida da coima, desde logo porque os mesmos

são recondutíveis aos já previstos no RJCE, designadamente nos artigos 21.0, 22.° e 23°. No

entanto, nada temos a opor a que assim seja.

Relativamente às sanções acessórias, atualmente constantes do n.° 2 do artigo 21.° e que,

na renumeração a operar pelo projeto de Proposta de Lei em análise, passarão a constar do

n.° 5 do mesmo artigo, assinala-se que é necessário articulá-las com o disposto no RJCE,

uma vez que, de acordo com o regime atualmente em vïgor, é aplicável a sanção acessória

de publicidade de aplicação de coimas e, nos termos do RJCE, tal sanção acessória apenas

é aplicável às contraordenações económicas muito graves.

Assim, em alternativa, propõe-se que o novo n.° 5 do artigo 21.° estabeleça que:

«Podem ainda ser aplicadas sanções acessórias, nos termos do RJCE’>

ou, em alternativa, que:
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«No caso das contraordenações económicas previstas no artigo anterior, pode a

autoridade competente, simultaneamente com a coima, determinar a aplicação das

sanções acessórias previstas no RJCE».

Alteração ao Decreto-Lei n.° 24/201 4, de 14 de fevereiro

Além das alterações ao respetivo regime contraordenacional, são introduzidas no Decreto-Lei

n.° 24/2014 outras alterações, a generalidade das quais são de pormenor e não suscitam

preocupações, além de resultarem diretamente do artigo 4.° da Diretiva (UE) 2019/2161, do

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019, que altera, concretamente,

a Diretiva 2011/83/EU, que, nos termos do seu artigo 4.°, determina uma regra de

harmonização máxima.

Alerta-se, em qualquer caso, para o facto de que, nos termos do artigo 6.° da Lei n.° 16/2022,

de 16 de agosto, que aprova a nova Lei das Comunicações Eletrônicas e transpõe a Diretiva

(UE) 2018/1 972, que estabelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas, o artigo

30.° do Decreto-Lei n.° 24/2014 passará a ter a seguinte redação:

«Artigo 30.”

[.. .1

1 —Compete à ASAE a fiscalização do cumprimento do disposto no presente decreto-lei e a

instrução dos respetivos processos de contraordenação, salvo quando esteja em causa a

contratação de serviços de comunicações eletrónicas, serviços de audiotexto, serviços de

valor acrescentado baseados no envio de mensagem ou serviços postais, caso em que a

competência para a fiscalização do cumprimento do disposto nos Capítulos II e IV, bem como

para a instrução dos respetivos processos de contraordenação, cabe à ANA COM.

2 —A decisão de aplicação das coimas e sanções acessórias compete ao inspetor-geral da

ASAE ou ao conselho de administração da ANA COM, consoante se trate de matérias cuja

fiscalização caiba à ASAE ou à ANA COM.
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Neste contexto, as alterações a introduzir pelo projeto de Proposta de Lei em análise,

designadamente ao artigo 31.° do Decreto-Lei n.° 24/2014, deverão considerar já as

competências atribuídas á ANACOM nesta sede.

Adicionalmente e tal como melhor explicam as observações complementares incluídas no

documento em anexo, o n.° 2 deste artigo 31.0 deve tipiticar como contraordenação

económica grave o desrespeito pelo disposto no n.° 8 do artigo 5.° entendendo-se que esta

tipificação é essencial para assegurar de forma efetiva a proteção dos consumidores.

Lisboa, 11 de outubro de 2022

JOÃO CADETE DE MATOS
Presidente do conselho de Administraçào

Anexo: cópia do articulado da Proposta de Lei em análise no qual se incluem observações

que explicam e complementam o sentido do que é manifestado no presente parecer.
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Proposta de Lei n.º 30/XV 

 

Exposição de Motivos 

A Diretiva (UE) 2019/2161 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 

2019, que altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e as Diretivas 98/6/CE, 2005/29/CE 

e 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, a fim de assegurar uma melhor 

aplicação e a modernização das regras da União Europeia em matéria de defesa dos 

consumidores, denominada comummente por Diretiva Omnibus, veio impor, inter alia, o 

reforço do quadro sancionatório aplicável em caso de violação dos direitos dos 

consumidores.  

Esta Diretiva foi parcialmente transposta por via do Decreto-Lei n.º 109-G/2021, de 10 de 

dezembro, mantendo-se, porém, carentes de transposição as regras relativas à matéria 

sancionatória, em parte inseridas na reserva relativa de competência legislativa da Assembleia 

da República. 

A presente proposta de lei visa, assim, e fundamentalmente, incorporar no direito nacional 

as regras da Diretiva Omnibus que permanecem por transpor, designadamente prevendo 

critérios para determinação da medida das coimas e sua fixação em concreto, incluindo nos 

casos de contraordenações que correspondam a infrações generalizadas ou infrações 

generalizadas ao nível da União Europeia, conforme definidas no Regulamento (UE) 

2017/2394 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2017, relativo à 

cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores e que revoga o Regulamento (CE) n.º 2006/2004. 

Aproveita-se igualmente para aperfeiçoar a redação e proceder a alterações pontuais noutras 

disposições. 
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Atenta a matéria, em sede de procedimento legislativo a decorrer na Assembleia da 

República, deverá ser promovida a audição dos órgãos de governo próprio das Regiões 

Autónomas, da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, da Autoridade Nacional da 

Aviação Civil, da Autoridade Nacional de Comunicações, da Autoridade de Supervisão de 

Seguros e Fundos de Pensões, do Banco de Portugal, da Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários, da Comissão Nacional de Proteção de Dados, do Conselho Nacional do 

Consumo, do Conselho Superior da Magistratura, da Entidade Reguladora para a 

Comunicação Social, da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, da Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos e da Procuradoria-Geral da República. 

Assim: 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei, com pedido de prioridade e urgência: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei: 

a) Completa a transposição da Diretiva (UE) 2019/2161 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de novembro de 2019, que altera a Diretiva 93/13/CEE do 

Conselho e as Diretivas 98/6/CE, 2005/29/CE e 2011/83/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, a fim de assegurar uma melhor aplicação e a modernização 

das regras da União em matéria de defesa dos consumidores; 

b) Procede à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, alterado 

pelos Decretos-Leis n.ºs 220/95, de 31 de agosto, 249/99, de 7 de julho, e 

323/2001, de 17 de dezembro, pela Lei n.º 32/2021, de 27 de maio, e pelos 

Decretos-Leis n.ºs 108/2021, de 7 de dezembro, e 109-G/2021, de 10 de 

dezembro, que institui o regime jurídico das cláusulas contratuais gerais; 
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c) Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 138/90, de 26 de abril, alterado pelos 

Decretos-Leis n.ºs 162/99, de 13 de maio, 9/2021, de 29 de janeiro, e 109-G/2021, 

de 10 de dezembro, que obriga que os bens destinados à venda a retalho exibam o 

respetivo preço de venda ao consumidor; 

d) Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março, alterado 

pelos Decretos-Leis n.ºs 10/2015, de 16 de janeiro, 109/2019, de 14 de agosto, 

9/2021, de 29 de janeiro, e 109-G/2021, de 10 de dezembro, que regula as práticas 

comerciais com redução de preço nas vendas a retalho praticadas em 

estabelecimentos comerciais, com vista ao escoamento das existências, ao aumento 

do volume de vendas ou a promover o lançamento de um produto não 

comercializado anteriormente pelo agente económico; 

e) Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março, alterado 

pelos Decretos-Leis n.ºs 205/2015, de 23 de setembro, 9/2021, de 29 de janeiro, e 

109-G/2021, de 10 de dezembro, que estabelece o regime aplicável às práticas 

comerciais desleais das empresas nas relações com os consumidores, ocorridas 

antes, durante ou após uma transação comercial relativa a um bem ou serviço; 

f) Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, alterado 

pela Lei n.º 47/2014, de 28 de julho, e pelos Decretos-Leis n.ºs 78/2018, de 15 de 

outubro, 9/2021, de 29 de janeiro, e 109-G/2021, de 10 de dezembro, relativo aos 

contratos celebrados à distância e fora do estabelecimento comercial. 

Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro 

Os artigos 34.º-A e 34.º-B do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, na sua redação atual, 

passam a ter a seguinte redação: 
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«Artigo 34.º-A 

[…] 

1 - […]. 

2 - Se as contraordenações previstas no presente decreto-lei corresponderem a 

infrações generalizadas ou a infrações generalizadas ao nível da União 

Europeia, na aceção dos n.ºs 3) e 4) do artigo 3.º do Regulamento (UE) 

2017/2394 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 

2017, relativo à cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela 

aplicação da legislação de proteção dos consumidores e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 2006/2004, o limite máximo das coimas a aplicar no 

âmbito de ações coordenadas, conforme previsto no artigo 21.º do mesmo 

regulamento, corresponde a 4 % do volume de negócios anual do infrator 

nos Estados-Membros em causa, sem prejuízo do número seguinte. 

3 - Quando não esteja disponível informação sobre o volume de negócios anual 

do infrator, o limite máximo da coima a que se refere o número anterior é 

de € 2 000 000,00. 

As molduras contraordenacionais máximas previstas nos números 2 e 3 acima 

estão de acordo com o referido na Diretiva UE 2019/2161, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019 

4 - [Anterior n.º 2]. 

5 - [Anterior n.º 3]. 

6 - [Anterior n.º 4]. 

Artigo 34.º-B 

Determinação da coima 

Na determinação da coima a aplicar pela prática das contraordenações previstas 
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no presente decreto-lei, o decisor tem em conta, para além do disposto no RJCE 

ou nos regimes contraordenacionais específicos estabelecidos na legislação 

sectorialmente aplicável: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) [Revogada]; 

f) Nas situações transfronteiriças, as sanções impostas ao infrator pela 

mesma infração noutros Estados-Membros, caso a informação sobre 

essas sanções esteja disponível ao abrigo do mecanismo estabelecido 

no regulamento referido no n.º 2 do artigo anterior.» 

Artigo 3.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 138/90, de 26 de abril 

O artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 138/90, de 26 de abril, na sua redação atual, passa a ter a 

seguinte redação: 

«Artigo 11.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - Na determinação da coima a aplicar pela prática das contraordenações 

previstas no presente decreto-lei, o decisor tem em conta, para além do 

disposto no RJCE: 

a) A natureza, gravidade, dimensão e duração da infração cometida; 

b) As medidas eventualmente adotadas pelo infrator para atenuar ou 
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reparar os danos causados aos consumidores; 

c) As eventuais infrações cometidas anteriormente pelo infrator em 

causa; 

d) Os benefícios financeiros obtidos ou os prejuízos evitados pelo 

infrator em virtude da infração cometida, se os dados em causa 

estiveram disponíveis; 

e) Nas situações transfronteiriças, as sanções impostas ao infrator pela 

mesma infração noutros Estados-Membros, caso a informação sobre 

essas sanções esteja disponível ao abrigo do mecanismo estabelecido 

no Regulamento (UE) 2017/2394 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de dezembro de 2017, relativo à cooperação entre as 

autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores e que revoga o Regulamento (CE) 

n.º 2006/2004. 

3 - [Anterior n.º 2].» 

Artigo 4.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março 

O artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março, na sua redação atual, passa a ter 

a seguinte redação: 

«Artigo 16.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - Na determinação da coima a aplicar pela prática das contraordenações referidas 

no número anterior, o decisor tem em conta, para além do disposto no RJCE: 

a) A natureza, gravidade, dimensão e duração da infração cometida; 
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b) As medidas eventualmente adotadas pelo infrator para atenuar ou 

reparar os danos causados aos consumidores; 

c) As eventuais infrações cometidas anteriormente pelo infrator em 

causa; 

d) Os benefícios financeiros obtidos ou os prejuízos evitados pelo 

infrator em virtude da infração cometida, se os dados em causa 

estiveram disponíveis; 

e) Nas situações transfronteiriças, as sanções impostas ao infrator pela 

mesma infração noutros Estados-Membros, caso a informação sobre 

essas sanções esteja disponível ao abrigo do mecanismo estabelecido 

no Regulamento (UE) 2017/2394 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de dezembro de 2017, relativo à cooperação entre as 

autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores e que revoga o Regulamento (CE) 

n.º 2006/2004. 

3 - [Anterior n.º 2].» 

Artigo 5.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março 

O artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março, na sua redação atual, passa a ter 

a seguinte redação: 

«Artigo 21.º 

[…] 

1 - […]. 

No entendimento da ANACOM, já transmitido ao Governo, o limite máximo da 

moldura contraordenacional aplicável às contraordenações económicas 
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graves (que, quando o infrator é uma grande empresa, tem como limite 

máximo 24 000 euros) não é suficientemente dissuasor da adoção de práticas 

comerciais desleais no sector das comunicações eletrónicas e dos serviços 

postais e limita o efeito preventivo que se pretende atingir com a aplicação de 

sanções. 

Assim, na linha do que já foi manifestado junto do Governo, sublinha-se a 

necessidade de se proceder a uma modificação da moldura 

contraordenacional aplicável às contraordenações por adoção de práticas 

comerciais desleais, modificação essa que poderá passar pela qualificação de 

tais infrações como contraordenações económicas muito graves, propondo-se 

a seguinte redação para o n.º 1 do artigo 21.º: 

«A violação do disposto nos artigos 4.º a 12.º constitui contraordenação 

económica muito grave, punível nos termos do Regime Jurídico das 

Contraordenações Económicas (RJCE).». 

2 - Se as contraordenações previstas no presente decreto-lei corresponderem a 

infrações generalizadas ou a infrações generalizadas ao nível da União 

Europeia, na aceção dos n.ºs 3) e 4) do artigo 3.º do Regulamento (UE) 

2017/2394 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 

2017, relativo à cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela 

aplicação da legislação de proteção dos consumidores e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 2006/2004, o limite máximo das coimas a aplicar no 

âmbito de ações coordenadas, conforme previsto no artigo 21.º do mesmo 

regulamento, corresponde a 4 % do volume de negócios anual do infrator 

nos Estados-Membros em causa, sem prejuízo do número seguinte. 

3 - Quando não esteja disponível informação sobre o volume de negócios anual 

do infrator, o limite máximo da coima a que se refere o número anterior é 

de € 2 000 000,00. 
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As molduras contraordenacionais máximas previstas nos números 2 e 3 acima 

estão de acordo com o referido na Diretiva UE 2019/2161, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2019. 

4 - Na determinação da coima a aplicar pela prática das contraordenações 

previstas no presente decreto-lei, o decisor tem em conta, para além do 

disposto no RJCE ou nos regimes contraordenacionais específicos 

estabelecidos na legislação sectorialmente aplicável: 

a) A natureza, gravidade, dimensão e duração da infração cometida; 

b) As medidas eventualmente adotadas pelo infrator para atenuar ou 

reparar os danos causados aos consumidores; 

c) As eventuais infrações cometidas anteriormente pelo infrator em 

causa; 

d) Os benefícios financeiros obtidos ou os prejuízos evitados pelo 

infrator em virtude da infração cometida, se os dados em causa 

estiveram disponíveis; 

e) Nas situações transfronteiriças, as sanções impostas ao infrator pela 

mesma infração noutros Estados-Membros, caso a informação sobre 

essas sanções esteja disponível ao abrigo do mecanismo estabelecido 

no regulamento referido no n.º 2. 

5 - [Anterior n.º 2]. 

É necessário articular as sanções acessórias aqui previstas com o disposto no 

RJCE, uma vez que, de acordo com o regime atualmente em vigor, é aplicável 

a sanção acessória de publicidade de aplicação de coimas e, nos termos do 

Regime Jurídico das Contraordenações Económicas, tal sanção acessória 

apenas é aplicável às contraordenações económicas muito graves. 
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Assim, em alternativa, este número 5 deve referir que «Podem ainda ser 

aplicadas sanções acessórias, nos termos do RJCE.» ou «No caso das 

contraordenações económicas previstas no artigo anterior, pode a 

autoridade competente, simultaneamente com a coima, determinar a 

aplicação das sanções acessórias previstas no RJCE.». 

6 - [Anterior n.º 3]. 

7 - [Anterior n.º 4]. 

8 - [Anterior n.º 5]. 

9 - [Anterior n.º 6]. 

10 - [Anterior n.º 7]. 

11 - [Anterior n.º 8].» 

Artigo 6.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro 

Os artigos 4.º, 4.º-B, 10.º, 12.º, 15.º, 17.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de 

fevereiro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 4.º 

[…] 

1 - […]: 

a) Identidade do fornecedor de bens ou do prestador de serviços, 

incluindo o nome, a firma ou denominação social, o endereço físico 

onde se encontra estabelecido, o número de telefone e o endereço 

eletrónico, de modo a permitir ao consumidor contactá-lo e 

comunicar de forma rápida e eficaz; 

b) […]; 
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c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]; 

l) […]; 

m) […];  

n) […];  

o) […];  

p) […]; 

q) […]; 

r) […]; 

s) […]; 

t) […]; 

u) […]; 

v) […]; 

x) […]; 

z) […]; 

aa) […]; 
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bb) […]. 

2 - […]. 

3 - As informações determinadas nas alíneas m), n) e o) do n.º 1 podem ser 

prestadas mediante o modelo de informação sobre o direito de livre 

resolução constante da parte A do anexo ao presente decreto-lei, do qual 

faz parte integrante, considerando-se que o fornecedor de bens ou prestador 

de serviços cumpriu o dever de informação quanto a esses elementos se 

tiver entregado ao consumidor essas instruções corretamente preenchidas. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […].  

8 - […].  

Artigo 4.º-B 

[…] 

1 - […]: 

a) […];  

b) Identificar, de forma clara e inequívoca, as avaliações feitas em troca 

de algum benefício, quando disso tenha ou deva ter conhecimento; 

c) […]; 

d) […]. 

2 - […]. 

 



 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  
 

 

   
 

13 

 

3 - Os prestadores de mercado em linha disponibilizam mecanismos de reporte 

de avaliações falsas ou abusivas e permitem ao fornecedor de bens ou 

prestador de serviços responder à avaliação apresentada. 

Artigo 10.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - Se, no decurso do prazo previsto no número anterior, o fornecedor de bens 

ou prestador de serviços cumprir o dever de informação pré-contratual a 

que se refere a alínea m) do n.º 1 do artigo 4.º, o consumidor dispõe de 14 

dias ou, nos contratos celebrados fora do estabelecimento comercial a que 

se referem as subalíneas ii) e v) da alínea i) do artigo 3.º, de 30 dias para 

resolver o contrato a partir da data de receção dessa informação. 

4 - […]. 

5 - […]. 

Artigo 12.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 
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7 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços observa, no que respeita aos 

dados pessoais do consumidor, o Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE, 

e a Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto. 

8 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços abstém-se de usar quaisquer 

conteúdos, que não sejam dados pessoais, facultados ou criados pelo 

consumidor aquando do uso dos conteúdos digitais ou serviços digitais 

fornecidos pelo fornecedor de bens ou prestador de serviços, exceto se os 

conteúdos facultados ou criados pelo consumidor: 

a) Não tiverem qualquer utilidade fora do contexto dos conteúdos 

digitais ou dos serviços digitais fornecidos pelo fornecedor de bens 

ou prestador de serviços;  

b) Respeitarem apenas à atividade do consumidor aquando do uso dos 

conteúdos digitais ou serviços digitais fornecidos pelo fornecedor de 

bens ou prestador de serviços; 

c) Tiverem sido agregados a outros dados pelo fornecedor de bens ou 

prestador de serviços e não puderem ser desagregados, ou apenas o 

puderem ser com esforços desproporcionados; ou 

d) Tiverem sido produzidos em conjunto pelo consumidor e por 

terceiros, e outros consumidores puderem continuar a usar esses 

conteúdos.  
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9 - Salvo nas situações referidas nas alíneas a), b) ou c) do número anterior, o 

fornecedor de bens ou prestador de serviços disponibiliza ao consumidor, 

a pedido do mesmo, quaisquer conteúdos, que não sejam dados pessoais, 

facultados ou criados por este aquando do uso dos conteúdos digitais ou 

serviços digitais fornecidos pelo fornecedor de bens ou prestador de 

serviços. 

10 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços disponibiliza os conteúdos 

referidos no número anterior a título gratuito, em tempo razoável, sem 

entraves injustificados e num formato de dados de uso corrente e de leitura 

automática.  

11 - Sem prejuízo do disposto no n.º 9, o fornecedor de bens ou prestador de 

serviços pode, posteriormente à resolução, impedir o consumidor de usar 

os conteúdos digitais ou os serviços digitais referentes ao contrato resolvido, 

em especial tornando-os inacessíveis ao consumidor ou desativando a 

respetiva conta de utilizador. 

Artigo 15.º 

[…] 

1 - Se o consumidor pretender que a prestação do serviço, o fornecimento de 

água, gás ou eletricidade não limitado em volume ou quantidade, ou o 

fornecimento de aquecimento urbano se inicie durante o prazo previsto no 

artigo 10.º, e o contrato impuser uma obrigação de pagamento, o prestador 

do serviço exige ao consumidor a apresentação de um pedido expresso e o 

reconhecimento de que, se o contrato for plenamente executado, o 

consumidor perde o direito de livre resolução. 

Não são claras as razões que determinam a referência especifica ao 

fornecimento de determinados serviços - água, gás ou eletricidade não 
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limitado em volume ou quantidade, ou o fornecimento de aquecimento 

urbano. Antecipando que a intenção não será a de viabilizar o entendimento 

de que o fornecimento de outros serviços está excluído desta regra, a redação 

seguida pode gerar alguma ambiguidade na interpretação da norma. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - [Revogado]. 

7 - Quando se trate de contratos celebrados fora do estabelecimento comercial, 

o pedido previsto no n.º 1 é apresentado em suporte duradouro. 

Artigo 17.º 

[…] 

1 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […];  

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 



 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  
 

 

   
 

17 

 

j) […]; 

k) […]; 

l) Fornecimento, que não em suporte material, de conteúdos digitais, se 

a execução do contrato tiver tido início e do mesmo resultar para o 

consumidor a obrigação de pagar, quando: 

i) […]; 

ii) […]; 

m) […]. 

2 - […]. 

Artigo 31.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - Constitui contraordenação económica grave, punível nos termos do RJCE, 

a violação ao disposto nos artigos 4.º, 4.º-A e 4.º-B, nos n.ºs 1 a 7 do artigo 

5.º, nos artigos 6.º, 9.º e 10.º, no n.º 4 do artigo 11.º, nos n.ºs 1, 4, 5 e 6 do 

artigo 12.º e nos artigos 21.º e 26.º. 

3 - […]. 

4 - Se as contraordenações previstas no presente decreto-lei corresponderem a 

infrações generalizadas ou a infrações generalizadas ao nível da União 

Europeia, na aceção dos n.ºs 3) e 4) do artigo 3.º do Regulamento (UE) 

2017/2394 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 

2017, relativo à cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela 

aplicação da legislação de proteção dos consumidores e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 2006/2004, o limite máximo das coimas a aplicar no 

âmbito de ações coordenadas, conforme previsto no artigo 21.º do mesmo 
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regulamento, corresponde a 4 % do volume de negócios anual do infrator 

nos Estados-Membros em causa, sem prejuízo do número seguinte. 

Dispõe o artigo 120.º da Lei das Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei 

n.º 16/2022, de 16 de agosto que: 

«As empresas que oferecem serviços sujeitos às obrigações previstas nos n.os 1 

a 5 devem preencher devidamente o modelo de resumo do contrato a que se 

refere o número anterior com as informações necessárias e facultá-lo 

gratuitamente aos consumidores antes da celebração do contrato, incluindo 

quando se trate de contrato celebrado à distância.» (n.º 8 do citado artigo). 

Acrescentando o n.º 9 do mesmo dispositivo que: 

«Se, por razões técnicas objetivas, for impossível facultar o resumo do contrato 

nesse momento, este deve ser facultado posteriormente, sem demora 

injustificada, entrando o contrato em vigor, em qualquer caso, quando o 

consumidor tiver confirmado o seu acordo, após a receção do resumo», 

consitutindo o incumprimento dessas obrigações contraordenação. 

Essas disposições legais, que vigorarão a partir da entrada em vigor da nova 

Lei das Comunicações Eletrónicas, não tem o mesmo conteúdo do n.º 3 do 

artigo 48.º da Lei das Comunicações Eletrónicas que ainda se encontra em 

vigor, no qual se refere que:  

«Quando o contrato a que se refere o n.º 1 for celebrado por telefone ou 

através de outro meio de comunicação à distância, o prestador do serviço, ou 

seu representante, deve facultar ao consumidor, antes da celebração do 

contrato, sob pena de nulidade deste, todas as informações referidas nos n.os 

1 e 2, ficando o consumidor vinculado apenas depois de assinar a proposta 

contratual ou enviar o seu consentimento escrito ao fornecedor de bens ou 

prestador de serviços, exceto nos casos em que o primeiro contacto telefónico 
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seja efetuado pelo próprio consumidor», constituindo o seu incumprimento 

contraordenação. 

Na verdade, o atual n.º 3 do artigo 48.º da LCE mais não é do que uma 

reprodução do n.º 8 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de agosto, 

que dispõe: 

«Quando o contrato for celebrado por telefone, o consumidor só fica vinculado 

depois de assinar a oferta ou enviar o seu consentimento escrito ao fornecedor 

de bens ou prestador de serviços, exceto nos casos em que o primeiro contacto 

telefónico seja efetuado pelo próprio consumidor».  

Tal "reprodução" justifica(va)-se porque, no âmbito da legislação ainda em 

vigor, a ANACOM não tem competência para fiscalizar e sancionar 

incuprimentos ao disposto no Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de agosto, ainda 

que o contrato em causa tenha sido celebrado no âmbito do setor das 

comunicações eletrónicas e dos serviços postais. 

Com a entrada em vigor da nova Lei das Comunicações Eletrónicas, a ANACOM 

passará a ter essa competência (cfr. artigo 6.º da indicada Lei), sendo 

importante que as alterações que são introduzidas pelo presente projeto 

considerem já as competências atribuídas à ANACOM nesta sede pela Lei  

n.º 16/2022. 

Assim, de modo a acautelar que as violações ao disposto no n.º 8 do artigo 5.º 

sejam sancionadas, entende-se ser essencial tipificar, no âmbito deste 

diploma, como contraordenação económica grave, a sua a violação. 

Note-se que o n.º 8 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de agosto 

é mais exigente do que o previsto no artigo 120.º da (nova) Lei das 

Comunicações Eletrónicas que entrará em vigor. Como tal, perspetiva-se que 

quando estiver em causa um contrato celebrado à distância terão de aplicar-
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se as regras gerais, sob pena de a nova Lei das Comunicações Eletrónicas 

prever um regime aplicável à contratação distância diferente do "regime 

geral". 

5 - Quando não esteja disponível informação sobre o volume de negócios anual 

do infrator, o limite máximo da coima a que se refere o número anterior é 

de € 2 000 000,00. 

6 - Na determinação da coima a aplicar pela prática das contraordenações 

previstas no presente decreto-lei, a ASAE tem em conta, para além do 

disposto no RJCE:  

a) A natureza, gravidade, dimensão e duração da infração cometida; 

b) As medidas eventualmente adotadas pelo infrator para atenuar ou 

reparar os danos causados aos consumidores; 

c) As eventuais infrações cometidas anteriormente pelo infrator em 

causa; 

d) Os benefícios financeiros obtidos ou os prejuízos evitados pelo 

infrator em virtude da infração cometida, se os dados em causa 

estiveram disponíveis; 

e) Nas situações transfronteiriças, as sanções impostas ao infrator pela 

mesma infração noutros Estados-Membros, caso a informação sobre 

essas sanções esteja disponível ao abrigo do mecanismo estabelecido 

no regulamento referido no n.º 4. 

7 - [Anterior n.º 4].» 

 

Artigo 7.º 

Alteração ao anexo ao Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro 
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O anexo ao Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, na sua redação atual, é alterado 

com a redação constante do anexo I à presente lei e da qual faz parte integrante. 

Artigo 8.º 

Norma revogatória 

São revogados:  

a) A alínea e) do artigo 34.º-B do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, na sua 

redação atual; 

b) O n.º 6 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, na sua 

redação atual. 

Artigo 9.º 

Republicação 

1 - É republicado, no anexo II à presente lei e da qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, com a redação introduzida pela presente lei. 

2 - Para efeitos de republicação, onde se lê «Decreto-Lei n.º 17/2018, de 8 de março», 

«Decreto-Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 180/99, de 

22 de maio, 22/2002, de 31 de janeiro, 76-A/2006, de 29 de março, 116/2008, de 4 de 

julho, e 37/2011, de 10 de março», «Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro, alterada pelas Leis 

n.ºs 18/2003, de 11 de junho, e 19/2012, de 8 de maio», «Decreto-Lei n.º 57/2008, de 

26 de março», «Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 92/2010, de 26 de julho, e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio», 

«Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 72-A/2010, 

de 17 de junho, e 42-A/2013, de 28 de março», «Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de 

outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 220/95, de 31 de agosto, 249/99, de 7 de 

julho, e 323/2001, de 17 de dezembro» e «Lei n.º 24/96, de 31 de julho, alterada pela 

Lei n.º 85/98, de 16 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de abril, e pela 

Lei n.º 10/2013, de 28 de janeiro», deve ler-se respetivamente «Decreto-Lei n.º 17/2018, 

de 8 de março, na sua redação atual», «Decreto-Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na sua 



 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  
 

 

   
 

22 

 

redação atual», «Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro, na sua redação atual», «Decreto-Lei n.º 

57/2008, de 26 de março, na sua redação atual», «Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de 

agosto, na sua redação atual, e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua 

redação atual», «Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de junho, na sua redação atual», 

«Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, na sua redação atual» e «Lei n.º 24/96, de 

31 de julho, na sua redação atual». 

 

Artigo 10.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de agosto de 2022 

 

O Primeiro-Ministro 

 

 

A Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares 

 

 

O Ministro da Economia e do Mar 
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ANEXO I 

(a que se refere o artigo 7.º) 

«ANEXO 

[a que se refere a alínea m) do n.º 1 do artigo 4.º] 

 

A. […] 

[…] 

[…] 

[…] 

[…] 

[…] 

[…] 

[…] 

[…] 

(4) 

(5) 

(6) 

[…] 

(1) […] 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 
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d) […]; 

e) […]. 

(2) Inserir aqui o seu nome, endereço geográfico, número de telefone e endereço de 

correio eletrónico. 

(3) […]. 

(4) […]. 

(5) […]. 

(6) […]. 

B. […] 

[…] 

- Para [inserir aqui o nome, o endereço geográfico e o endereço de correio eletrónico 

do profissional]: 

[…] 

[…] 

[…] 

[…] 

[…]. 

(*) […]» 
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ANEXO II 

(a que se refere o artigo 9.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2011/83/UE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos 

consumidores, que altera a Diretiva n.º 93/13/CEE, do Conselho, e a Diretiva 

n.º 1999/44/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 

n.º 85/577/CEE, do Conselho, e a Diretiva n.º 97/7/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho. 

Artigo 2.º 

Âmbito 

1 - O presente decreto-lei é aplicável aos contratos celebrados à distância e aos contratos 

celebrados fora do estabelecimento comercial, tendo em vista promover a transparência 

das práticas comerciais e salvaguardar os interesses legítimos dos consumidores. 

2 - O presente decreto-lei também se aplica aos contratos em que o fornecedor de bens ou 

prestador de serviços fornece ou se compromete a fornecer conteúdos digitais, quando 

não sejam entregues em suporte material, ou em que fornece ou se compromete a 

fornecer um serviço digital e o consumidor faculte ou se comprometa a facultar dados 

pessoais, nos termos do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, excetuando-se 

os seguintes casos: 
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a) Quando os dados pessoais facultados pelo consumidor forem exclusivamente 

tratados para o fornecimento de conteúdos digitais que não sejam entregues em 

suporte material ou através de serviço digital; ou 

b) Quando sejam necessários para que o fornecedor cumpra os requisitos legais a 

que se encontra sujeito e não proceda ao tratamento desses dados para quaisquer 

outros fins. 

3 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os artigos 4.º a 21.º não se aplicam a: 

a) Contratos relativos a serviços financeiros; 

b) Contratos celebrados através de máquinas distribuidoras automáticas ou de 

estabelecimentos comerciais automatizados; 

c) Contratos celebrados com operadores de telecomunicações respeitantes à 

utilização de cabines telefónicas públicas ou à utilização de uma única ligação 

telefónica, de Internet ou de telecópia efetuada pelo consumidor; 

d) Contratos relativos à construção, à reconversão substancial, à compra e venda ou 

a outros direitos respeitantes a imóveis, incluindo o arrendamento; 

e) Contratos relativos a serviços sociais, nomeadamente no setor da habitação, da 

assistência à infância e serviços dispensados às famílias e às pessoas com 

necessidades especiais permanentes ou temporárias, incluindo os cuidados 

continuados; 

f) Contratos relativos a serviços de cuidados de saúde, prestados ou não no âmbito 

de uma estrutura de saúde e independentemente do seu modo de organização e 

financiamento e do seu carácter público ou privado; 

g) Contratos de jogo de fortuna ou azar, incluindo lotarias, bingos e atividades de 

jogo em casinos e apostas; 

h) Contratos relativos a viagens organizadas na aceção da alínea p) do n.º 1 do artigo 
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2.º do Decreto-Lei n.º 17/2018, de 8 de março, na sua redação atual, que 

estabelece o regime de acesso e de exercício da atividade das agências de viagens 

e turismo, sem prejuízo do n.º 3 do mesmo artigo; 

i) Contratos celebrados no âmbito do Decreto-Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na 

sua redação atual; 

j) Contratos de fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou outros bens 

destinados ao consumo corrente do agregado familiar, entregues fisicamente pelo 

fornecedor de bens em deslocações frequentes e regulares ao domicílio, residência 

ou local de trabalho do consumidor; 

k) Contratos em que intervenha um titular de cargo público obrigado por lei à 

autonomia e imparcialidade, bem como ao fornecimento de todas as informações 

jurídicas necessárias, garantindo que o consumidor apenas celebra o contrato após 

ponderação e com pleno conhecimento das suas consequências jurídicas; 

l) Contratos de serviços de transporte de passageiros, com exceção do disposto nos 

n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 5.º; 

m) Contratos celebrados fora do estabelecimento comercial para aquisição de 

assinaturas de publicações periódicas, definidas nos termos da Lei n.º 2/99, de 13 

de janeiro, na sua redação atual, quando o pagamento a efetuar pelo consumidor 

não exceda (euro) 40; 

n) Contratos relativos a bens vendidos por via de penhora, ou de qualquer outra 

forma de execução judicial. 

4 - Sem prejuízo do disposto na alínea h) do número anterior, os n.ºs 2, 3, 4, 8 e 9 do artigo 

5.º do presente decreto-lei, o n.º 3 do artigo 7.º e os artigos 9.º-A e 9.º-D da Lei n.º 

24/96, de 31 de julho, na sua redação atual, são aplicáveis, com as devidas adaptações 

às viagens organizadas, no que respeita aos viajantes, tal como definidos nas alíneas p) e 

q) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 17/2018, de 8 de março, na sua redação 
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atual, sem prejuízo do n.º 3 do mesmo artigo. 

Artigo 3.º 

Definições 

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por: 

a) «Bem»: 

i) Qualquer bem móvel corpóreo, incluindo os bens em segunda mão e a água, 

o gás e a eletricidade quando colocados em venda num volume limitado ou 

em quantidade determinada; 

ii) Qualquer bem móvel corpóreo que incorpore ou esteja interligado com um 

conteúdo ou serviço digital, de tal modo que a falta destes impeça os bens 

de desempenharem as suas funções («bens com elementos digitais»); 

b) «Bem produzido segundo as especificações do consumidor», a coisa que não 

sendo pré-fabricada, é produzida com base numa escolha individual ou numa 

decisão do consumidor; 

c) «Classificação», a importância relativa atribuída aos produtos, tal como 

apresentados, organizados ou comunicados pelo profissional, independentemente 

dos meios tecnológicos utilizados para essa apresentação, organização ou 

comunicação; 

d) «Compatibilidade», a capacidade de os bens, conteúdos ou serviços digitais 

funcionarem com o hardware ou o software com que os bens, conteúdos ou serviços 

digitais do mesmo tipo são normalmente usados, sem necessidade de conversão; 

e) «Consumidor», a pessoa singular que atue com fins que não se integrem no âmbito 

da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional; 

f) «Conteúdo digital», os dados produzidos e fornecidos em formato digital; 

g) «Contrato acessório», contrato ao abrigo do qual o consumidor adquire bens ou 
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serviços no âmbito de um contrato à distância ou de um contrato celebrado fora 

do estabelecimento comercial, quando os bens ou serviços são fornecidos pelo 

profissional ou por um terceiro com base em acordo entre esse terceiro e o 

profissional; 

h) «Contrato celebrado à distância», um contrato celebrado entre o consumidor e o 

fornecedor de bens ou o prestador de serviços sem presença física simultânea de 

ambos, e integrado num sistema de venda ou prestação de serviços organizado 

para o comércio à distância mediante a utilização exclusiva de uma ou mais 

técnicas de comunicação à distância até à celebração do contrato, incluindo a 

própria celebração; 

i) «Contrato celebrado fora do estabelecimento comercial», o contrato que é 

celebrado na presença física simultânea do fornecedor de bens ou do prestador de 

serviços e do consumidor em local que não seja o estabelecimento comercial 

daquele, incluindo os casos em que é o consumidor a fazer uma proposta 

contratual, incluindo os contratos: 

i) Celebrados no estabelecimento comercial do profissional ou através de 

quaisquer meios de comunicação à distância imediatamente após o 

consumidor ter sido, pessoal e individualmente, contactado num local que 

não seja o estabelecimento comercial do fornecedor de bens ou prestador 

de serviços; 

ii) Celebrados no domicílio do consumidor; 

iii) Celebrados no local de trabalho do consumidor; 

iv) Celebrados em reuniões em que a oferta de bens ou de serviços seja 

promovida por demonstração perante um grupo de pessoas reunidas no 

domicílio de uma delas, a pedido do fornecedor ou do seu representante ou 

mandatário; 
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v) Celebrados durante uma deslocação organizada pelo fornecedor de bens ou 

prestador de serviços ou por seu representante ou mandatário, fora do 

respetivo estabelecimento comercial; 

vi) Celebrados no local indicado pelo fornecedor de bens ou prestador de 

serviços, a que o consumidor se desloque, por sua conta e risco, na 

sequência de uma comunicação comercial feita pelo fornecedor de bens ou 

prestador de serviços ou pelo seu representante ou mandatário; 

j) «Contrato de compra e venda», qualquer contrato ao abrigo do qual o fornecedor 

de bens e prestador de serviços transfere a propriedade dos bens para o 

consumidor, incluindo qualquer contrato que tenha simultaneamente por objeto 

bens e serviços; 

k) «Contrato de prestação de serviços», qualquer contrato, com exceção do contrato 

de compra e venda, ao abrigo do qual o fornecedor de bens ou prestador de 

serviços presta ou se compromete a prestar um serviço, incluindo um serviço 

digital, ao consumidor; 

l) «Dados pessoais», a informação relativa a uma pessoa singular identificada ou 

identificável («titular dos dados»), sendo considerada como tal uma pessoa singular 

que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a 

um identificador, como por exemplo um nome, um número de identificação, 

dados de localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais elementos 

específicos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural 

ou social dessa pessoa singular; 

m) «Estabelecimento comercial», quaisquer instalações imóveis de venda a retalho, 

onde o fornecedor de bens ou prestador de serviços exerça a sua atividade de 

forma permanente, ou quaisquer instalações móveis de venda a retalho onde o 

fornecedor de bens ou prestador de serviços exerça a sua atividade de forma 

habitual; 
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n) «Fornecedor de bens ou prestador de serviços», a pessoa singular ou coletiva, 

pública ou privada, que, num contrato com um consumidor, atue no âmbito da 

sua atividade profissional, ou através de outro profissional, que atue em seu nome 

ou por sua conta; 

o) «Funcionalidade», a capacidade de os bens, conteúdos ou serviços digitais 

desempenharem as suas funções tendo em conta a sua finalidade; 

p) «Hasta pública», o método de venda em que os bens ou serviços são oferecidos 

pelo fornecedor aos consumidores, que compareçam ou não pessoalmente no 

local, através de um procedimento de licitação transparente dirigido por um 

leiloeiro, e em que o adjudicatário fica vinculado à aquisição dos bens ou serviços; 

q) «Interoperabilidade», a capacidade de os bens, conteúdos ou serviços digitais 

funcionarem com hardware ou software diferente dos normalmente usados com 

bens, conteúdos ou serviços digitais do mesmo tipo; 

r) «Mercado em linha», um serviço com recurso a software, nomeadamente um sítio 

eletrónico, parte de um sítio eletrónico ou uma aplicação, explorado pelo 

profissional ou em seu nome, que permita aos consumidores celebrar contratos à 

distância; 

s) «Operador de técnica de comunicação», qualquer pessoa singular ou coletiva, 

pública ou privada, que tenha por atividade profissional disponibilizar a 

fornecedores uma ou mais técnicas de comunicação à distância; 

t) «Prestador de um mercado em linha», qualquer profissional que forneça um 

mercado em linha aos consumidores; 

u) «Serviço digital»: 

i) Um serviço que permite ao consumidor criar, tratar, armazenar ou aceder a 

dados em formato digital; ou 
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ii) Um serviço que permite a partilha ou qualquer outra interação com os dados 

em formato digital carregados ou criados pelo consumidor ou por outros 

utilizadores desse serviço; 

v) «Suporte duradouro», qualquer instrumento, designadamente o papel, a chave 

Universal Serial Bus (USB), o Compact Disc Read-Only Memory (CD-ROM), o Digital 

Versatile Disc (DVD), os cartões de memória ou o disco rígido do computador, 

que permita ao consumidor ou ao fornecedor de bens ou prestador do serviço 

armazenar informações que lhe sejam pessoalmente dirigidas, e, mais tarde, 

aceder-lhes pelo tempo adequado à finalidade das informações, e que possibilite a 

respetiva reprodução inalterada; 

w) «Técnica de comunicação à distância», qualquer meio que, sem a presença física e 

simultânea do fornecedor de bens ou prestador do serviço e do consumidor, possa 

ser utilizado tendo em vista a celebração do contrato entre as referidas partes. 

 

CAPÍTULO II 

Dos contratos celebrados à distância e dos contratos celebrados fora do 

estabelecimento comercial 

Artigo 4.º 

Informação pré-contratual nos contratos celebrados à distância ou celebrados fora 

do estabelecimento comercial 

1 - Antes de o consumidor se vincular a um contrato celebrado à distância ou fora do 

estabelecimento comercial, ou por uma proposta correspondente, o fornecedor de bens 

ou prestador de serviços deve facultar-lhe, em tempo útil e de forma clara e 

compreensível, as seguintes informações: 

a) Identidade do fornecedor de bens ou do prestador de serviços, incluindo o nome, 
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a firma ou denominação social, o endereço físico onde se encontra estabelecido, 

o número de telefone e o endereço eletrónico, de modo a permitir ao consumidor 

contactá-lo e comunicar de forma rápida e eficaz; 

b) Quando aplicável, o endereço físico e identidade do profissional que atue por 

conta ou em nome do fornecedor de bens ou prestador de serviços; 

c) O endereço físico do estabelecimento comercial do profissional, no caso de ser 

diferente do endereço comunicado nos termos das alíneas anteriores e, se 

aplicável, o endereço físico do profissional por conta de quem atua, onde o 

consumidor possa apresentar uma reclamação; 

d) Características essenciais do bem ou serviço, na medida adequada ao suporte 

utilizado e ao bem ou serviço objeto do contrato; 

e) Preço total do bem ou serviço, incluindo taxas e impostos, encargos 

suplementares de transporte, despesas postais ou de entrega ou quaisquer outros 

encargos que no caso caibam; 

f) O modo de cálculo do preço, incluindo tudo o que se refira a quaisquer encargos 

suplementares de transporte, de entrega e postais, e quaisquer outros custos, 

quando a natureza do bem ou serviço não permita o cálculo em momento anterior 

à celebração do contrato; 

g) A indicação de que podem ser devidos encargos suplementares de transporte, de 

entrega e postais, e quaisquer outros custos, quando tais encargos não possam ser 

razoavelmente calculados antes da celebração do contrato; 

h) O preço total, que deve incluir os custos totais, por período de faturação, no caso 

de um contrato de duração indeterminada ou que inclua uma assinatura de 

periodicidade; 

i) O preço total equivalente à totalidade dos encargos mensais ou de outra 

periodicidade, no caso de um contrato com uma tarifa fixa, devendo ser 



 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  
 

 

   
 

34 

 

comunicado o modo de cálculo do preço quando for impossível o seu cálculo em 

momento anterior à celebração do contrato; 

j) Modalidades de pagamento, de entrega, de execução, a data-limite em que o 

profissional se compromete a entregar o bem ou a prestar o serviço, e, se for o 

caso, o sistema de tratamento de reclamações dos consumidores pelo fornecedor 

de bens ou prestador de serviços; 

l) A informação de que o preço foi personalizado com base numa decisão 

automatizada, quando aplicável; 

m) Quando seja o caso, a existência do direito de livre resolução do contrato, o 

respetivo prazo e o procedimento para o exercício do direito, nos termos dos 

artigos 10.º e 11.º com entrega do formulário de livre resolução constante da parte 

B do anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante; 

n) Quando seja o caso, a indicação de que o consumidor suporta os custos da 

devolução dos bens em caso de exercício do direito de livre resolução e o 

montante desses custos, se os bens, pela sua natureza, não puderem ser devolvidos 

normalmente pelo correio normal; 

o) A obrigação de o consumidor pagar ao prestador de serviços um determinado 

montante, proporcional ao serviço já prestado, sempre que o consumidor exerça 

o direito de livre resolução depois de ter apresentado o pedido a que se refere o 

artigo 15.º; 

p) Quando não haja direito de livre resolução, nos termos do artigo 17.º, a indicação 

de que o consumidor não beneficia desse direito ou, se for caso disso, as 

circunstâncias em que o consumidor perde o seu direito de livre resolução; 

q) Custo de utilização da técnica de comunicação à distância, quando calculado em 

referência a uma tarifa que não seja a tarifa base; 

r) A duração do contrato, quando não seja indefinida ou instantânea, ou, em caso de 
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contrato de fornecimento de bens ou prestação de serviços de execução 

continuada ou periódica ou de renovação automática, os requisitos da denúncia, 

incluindo, quando for o caso, o regime de contrapartidas estabelecidas para a 

cessação antecipada dos contratos sujeitos a períodos contratuais mínimos; 

s) A existência e o prazo da garantia de conformidade dos bens, dos conteúdos ou 

serviços digitais, quando seja aplicável o regime jurídico da venda de bens de 

consumo constante do Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro; 

t) A existência e condições de assistência pós-venda, de serviços pós-venda e de 

garantias comerciais quando for o caso; 

u) A existência de códigos de conduta relevantes, quando os haja, e o modo de obter 

as respetivas cópias; 

v) A duração mínima das obrigações dos consumidores decorrentes do contrato, 

quando for o caso; 

x) A existência de depósitos ou outras garantias financeiras e respetivas condições, a 

pagar ou prestar pelo consumidor a pedido do profissional, quando as houver; 

z) Funcionalidade dos bens com elementos digitais, conteúdos ou serviços digitais, 

incluindo medidas de proteção técnica, quando aplicável; 

aa) Qualquer compatibilidade e interoperabilidade relevante dos bens com elementos 

digitais, conteúdos ou serviços digitais de que o profissional tenha ou possa 

razoavelmente ter conhecimento, se for caso disso; 

bb) A possibilidade de acesso a um mecanismo extrajudicial de reclamação e recurso 

a que o profissional esteja vinculado e o modo de acesso a esse mesmo 

mecanismo, quando for o caso. 

2 - Sem prejuízo do disposto na alínea a) do número anterior, no caso de o fornecedor de 

bens ou prestador de serviços fornecer outro meio de comunicação em linha que 
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permita ao consumidor conservar toda a correspondência escrita mantida, inclusive a 

data e a hora da correspondência, num suporte duradouro, a informação deve incluir 

dados pormenorizados sobre esse outro meio que deve permitir o contacto rápido e 

eficaz com o profissional. 

3 - As informações determinadas nas alíneas m), n) e o) do n.º 1 podem ser prestadas 

mediante o modelo de informação sobre o direito de livre resolução constante da parte 

A do anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, considerando-se que o 

fornecedor de bens ou prestador de serviços cumpriu o dever de informação quanto a 

esses elementos se tiver entregado ao consumidor essas instruções corretamente 

preenchidas. 

4 - As informações a que se refere o n.º 1 integram o contrato celebrado à distância ou fora 

do estabelecimento comercial, não podendo o respetivo conteúdo ser alterado, salvo 

acordo expresso das partes em contrário anterior à celebração do contrato. 

5 - Em caso de incumprimento do dever de informação quanto aos encargos suplementares 

ou outros custos referidos nas alíneas e), f), g), h) e i) ou quanto aos custos de devolução 

dos bens referidos na alínea m), ambas do n.º 1, o consumidor fica desobrigado desses 

custos ou encargos. 

6 - As informações a que se refere o n.º 1 são, no caso dos contratos celebrados fora do 

estabelecimento comercial, fornecidas em papel ou, se o consumidor concordar, noutro 

suporte duradouro. 

7 - No caso das hastas públicas, as informações previstas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 

podem ser substituídas pelos elementos equivalentes relativos ao leiloeiro. 

8 - Incumbe ao fornecedor de bens ou prestador de serviços a prova do cumprimento dos 

deveres de informação estabelecidos no presente artigo. 
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Artigo 4.º-A 

Requisitos adicionais específicos de informação dos contratos celebrados em 

mercados em linha 

Antes de o consumidor ficar vinculado a um contrato celebrado à distância ou a qualquer 

proposta correspondente, num mercado em linha, o prestador do mercado em linha deve 

facultar ao consumidor as seguintes informações adicionais, de uma forma clara, 

compreensível e adequada ao meio de comunicação à distância: 

a) Informações gerais, disponibilizadas numa secção específica da interface em linha 

que seja direta e facilmente acessível a partir da página onde são apresentadas as 

propostas, sobre os principais parâmetros que determinam a classificação, na 

aceção da alínea m) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março, na 

sua redação atual, das propostas apresentadas ao consumidor em resultado da 

pesquisa e a importância relativa desses parâmetros em comparação com outros; 

b) Informação inequívoca de que as propostas apresentadas, nomeadamente a 

disponibilidade e características do bem ou serviço, se referem exclusivamente às 

do prestador do mercado em linha; 

c) Quando aplicável, a informação de que a comparação de propostas se baseia em 

diferentes circunstâncias, não apresentando essa comparação como um desconto; 

d) Informação sobre se o terceiro que oferece os bens, serviços ou conteúdos digitais 

é ou não um profissional, com base nas declarações prestadas por aquele ao 

prestador do mercado em linha; 

e) No caso de o terceiro que oferece os bens, serviços ou conteúdos digitais não ser 

um profissional, a informação de que os direitos do consumidor decorrentes do 

direito da União em matéria de defesa dos consumidores não se aplicam ao 

contrato celebrado; 

f) O modo como as obrigações contratuais são partilhadas entre o terceiro que 
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oferece os bens, serviços ou conteúdos digitais e o prestador do mercado em linha, 

sem prejuízo da responsabilidade do prestador do mercado em linha ou do 

terceiro profissional em relação ao contrato ao abrigo de outro direito da União 

ou nacional, se for o caso, nomeadamente nos termos do disposto do Decreto-Lei 

n.º 84/2021, de 18 de outubro; 

g) Nos casos em que o prestador de mercado em linha aplique reduções de preços 

nas propostas, a informação detalhada sobre a respetiva percentagem de redução 

e o preço mais baixo anteriormente praticado. 

Artigo 4.º-B 

Sistemas de avaliação 

1 - Nos casos em que o prestador do mercado em linha disponibilize o acesso a avaliações 

efetuadas por consumidores, deve aquele adotar as medidas de diligência adequadas, 

designadamente: 

a) Assegurar a verificação de existência prévia de transação comercial efetuada por 

aquele consumidor, sempre que a avaliação esteja anunciada como tendo por base 

a aquisição prévia do produto ou serviço oferecido; 

b) Identificar, de forma clara e inequívoca, as avaliações feitas em troca de algum 

benefício, quando disso tenha ou deva ter conhecimento; 

c) Garantir que as avaliações são publicadas sem demora e que o seu autor pode, a 

qualquer momento, editar o seu conteúdo; 

d) Assegurar que todas as avaliações, positivas ou negativas, permanecem disponíveis 

por idêntico período, não inferior a seis meses. 

2 - As avaliações devem ser disponibilizadas aos consumidores preferencialmente por 

ordem cronológica, constituindo dever do prestador a indicação do critério utilizado. 

3 - Os prestadores de mercado em linha disponibilizam mecanismos de reporte de 
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avaliações falsas ou abusivas e permitem ao fornecedor de bens ou prestador de serviços 

responder à avaliação apresentada. 

Artigo 5.º 

Requisitos de forma nos contratos celebrados à distância 

1 - As informações a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, devem ser prestadas de forma 

clara e compreensível por meio adequado à técnica de comunicação à distância utilizada, 

com respeito pelos princípios da boa-fé, da lealdade nas transações comerciais e da 

proteção das pessoas incapazes, em especial dos menores. 

2 - Quando, num contrato celebrado à distância por via eletrónica, a encomenda pelo 

consumidor implicar uma obrigação de pagamento, o fornecedor de bens ou prestador 

de serviços deve dar ao consumidor, de forma clara e bem visível, e imediatamente antes 

de o consumidor concluir a encomenda, as informações pré-contratuais previstas nas 

alíneas d), e), f), g), h), i), q) e u) do n.º 1 do artigo anterior. 

3 - Para o cumprimento do disposto no número anterior, o fornecedor de bens ou 

prestador de serviços deve garantir que o consumidor, ao concluir a encomenda 

confirma, de forma expressa e consciente, que a encomenda implica a obrigação de 

pagamento. 

4 - Quando a conclusão da encomenda implicar a ativação de um botão ou função 

semelhante, o botão ou a referida função é identificada de forma facilmente legível, 

apenas com a expressão «encomenda com obrigação de pagar» ou uma formulação 

correspondente e inequívoca, que indique que a realização da encomenda implica uma 

obrigação de pagamento ao profissional. 

5 - Sem prejuízo do dever de comunicação das restantes informações constantes do n.º 1 

do artigo 4.º de acordo com o meio de comunicação à distância utilizado, quando o 

contrato for celebrado através de um meio de comunicação à distância com espaço ou 

tempo limitados para divulgar a informação, o fornecedor de bens ou prestador de 
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serviços deve facultar, nesse ou através desse meio específico, antes da celebração do 

referido contrato, pelo menos, as informações pré-contratuais relativas às características 

principais dos bens ou serviços, à identidade do profissional, ao preço total, ao direito 

de retratação, ao período de vigência do contrato e, se este for de duração indeterminada, 

às condições para a sua rescisão, referidas nas alíneas a), d), e), f), g), h), i), m) e r) do n.º 1 

do artigo anterior, com exceção do modelo de formulário de retratação previsto no 

anexo I, parte B, referido na alínea n) do mesmo preceito. 

6 - Para além das informações mencionadas no número anterior, as restantes informações 

previstas no n.º 1 do artigo 4.º, incluindo o modelo de formulário de retratação, devem 

ser fornecidas pelo fornecedor de bens ou prestador de serviços ao consumidor de 

forma adequada nos termos do n.º 1 do presente artigo. 

7 - Em caso de comunicação por via telefónica, a identidade do fornecedor do bem ou 

prestador de serviços ou do profissional que atue em seu nome ou por sua conta e o 

objetivo comercial da chamada devem ser explicitamente comunicados no início de 

qualquer contacto com o consumidor. 

8 - Quando o contrato for celebrado por telefone, o consumidor só fica vinculado depois 

de assinar a oferta ou enviar o seu consentimento escrito ao fornecedor de bens ou 

prestador de serviços, exceto nos casos em que o primeiro contacto telefónico seja 

efetuado pelo próprio consumidor. 

9 - Se o fornecedor de bens ou prestador de serviços não observar o disposto nos n.ºs 2, 3 

e 4, o consumidor não fica vinculado ao contrato. 

Artigo 6.º 

Confirmação da celebração do contrato celebrado à distância 

1 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços deve confirmar a celebração do contrato 

à distância, em suporte duradouro, no prazo de cinco dias contados dessa celebração e, 

o mais tardar, no momento da entrega do bem ou antes do início da prestação do 
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serviço. 

2 - A confirmação do contrato a que se refere o número anterior realiza-se com a entrega 

ao consumidor das informações pré-contratuais previstas no n.º 1 do artigo 4.º, salvo se 

o profissional já tiver prestado essa informação, em suporte duradouro, antes da 

celebração do contrato. 

3 - [Revogado]. 

Artigo 7.º 

Restrições nos sítios na internet 

Nos sítios na Internet dedicados ao comércio eletrónico é obrigatória a indicação, de forma 

clara e legível, o mais tardar no início do processo de encomenda, da eventual existência de 

restrições geográficas ou outras à entrega e aos meios de pagamento aceites. 

Artigo 8.º 

Restrições à utilização de determinadas técnicas de comunicação à distância 

O envio de comunicações não solicitadas através da utilização de técnicas de comunicação à 

distância depende do consentimento prévio expresso do consumidor, nos termos da Lei 

n.º 46/2012, de 29 de agosto. 

Artigo 9.º 

Requisitos de forma nos contratos celebrados fora do estabelecimento comercial 

1 - O contrato celebrado fora do estabelecimento comercial é reduzido a escrito e deve, sob 

pena de nulidade, conter, de forma clara e compreensível e na língua portuguesa, as 

informações determinadas pelo artigo 4.º. 

2 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços deve entregar ao consumidor uma cópia 

do contrato assinado ou a confirmação do contrato em papel ou, se o consumidor 

concordar, noutro suporte duradouro, incluindo, se for caso disso, a confirmação do 

consentimento prévio e expresso do consumidor e o seu reconhecimento, nos termos 
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da alínea l) do n.º 1 do artigo 17.º. 

Artigo 10.º 

Direito de livre resolução nos contratos celebrados à distância ou celebrados fora 

do estabelecimento 

1 - O consumidor tem o direito de resolver o contrato sem incorrer em quaisquer custos, 

para além dos estabelecidos no n.º 3 do artigo 12.º e no artigo 13.º, quando for caso 

disso, e sem necessidade de indicar o motivo, no prazo de 14 dias ou, nos contratos 

celebrados fora do estabelecimento comercial a que se referem as subalíneas ii) e v) da 

alínea i) do artigo 3.º, no prazo de 30 dias, a contar: 

a) Do dia da celebração do contrato, no caso dos contratos de prestação de serviços; 

b) Do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do transportador, 

indicado pelo consumidor adquira a posse física dos bens, no caso dos contratos 

de compra e venda, ou: 

i) Do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do 

transportador, indicado pelo consumidor adquira a posse física do último 

bem, no caso de vários bens encomendados pelo consumidor numa única 

encomenda e entregues separadamente; 

ii) Do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do 

transportador, indicado pelo consumidor adquira a posse física do último 

lote ou elemento, no caso da entrega de um bem que consista em diversos 

lotes ou elementos; 

iii) Do dia em que o consumidor ou um terceiro por ele indicado, que não seja 

o transportador, adquira a posse física do primeiro bem, no caso dos 

contratos de entrega periódica de bens durante um determinado período; 

c) Do dia da celebração do contrato, no caso dos contratos de fornecimento de água, 
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gás ou eletricidade, que não estejam à venda em volume ou quantidade limitados, 

de aquecimento urbano ou de conteúdos digitais que não sejam fornecidos num 

suporte material. 

2 - Se o fornecedor de bens ou prestador de serviços não cumprir o dever de informação 

pré-contratual determinado na alínea l) do n.º 1 do artigo 4.º, o prazo para o exercício 

do direito de livre resolução é de 12 meses a contar da data do termo do prazo inicial a 

que se refere o número anterior. 

3 - Se, no decurso do prazo previsto no número anterior, o fornecedor de bens ou prestador 

de serviços cumprir o dever de informação pré-contratual a que se refere a alínea m) do 

n.º 1 do artigo 4.º, o consumidor dispõe de 14 dias ou, nos contratos celebrados fora do 

estabelecimento comercial a que se referem as subalíneas ii) e v) da alínea i) do artigo 3.º, 

de 30 dias para resolver o contrato a partir da data de receção dessa informação. 

4 - O disposto no n.º 1 não impede a fixação, entre as partes, de prazo mais alargado para 

o exercício do direito de livre resolução. 

5 - O disposto no presente artigo não dispensa o cumprimento das regras legais relativas ao 

dever de ligação à rede pública de abastecimento de água e à utilização de captações de 

água para consumo humano, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 194/2009, de 

20 de agosto, na sua redação atual, e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na 

sua redação atual. 

Artigo 11.º 

Exercício e efeitos do direito de livre resolução 

1 - O consumidor pode exercer o seu direito de livre resolução através do envio do modelo 

de «Livre resolução» constante da parte B do anexo ao presente decreto-lei, ou através 

de qualquer outra declaração inequívoca de resolução do contrato. 

2 - Para efeitos do presente decreto-lei considera-se inequívoca a declaração em que o 

consumidor comunica, por palavras suas, a decisão de resolver o contrato 
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designadamente por carta, por contacto telefónico, pela devolução do bem ou por outro 

meio suscetível de prova, nos termos gerais. 

3 - Considera-se exercido o direito de livre resolução pelo consumidor dentro do prazo 

quando a declaração de resolução é enviada antes do termo dos prazos referidos no 

artigo anterior. 

4 - Quando no sítio na Internet do fornecedor de bens ou prestador de serviços seja 

possibilitada a livre resolução por via eletrónica e o consumidor utilizar essa via, o 

fornecedor de bens ou prestador de serviços, acusa, no prazo de 24 horas, ao 

consumidor a receção da declaração de resolução em suporte duradouro. 

5 - Incumbe ao consumidor a prova de que exerceu o direito de livre resolução, nos termos 

do presente decreto-lei. 

6 - O exercício do direito de livre resolução extingue as obrigações de execução do contrato 

e toda a eficácia da proposta contratual, quando o consumidor tenha feito tal proposta. 

7 - São nulas as cláusulas contratuais que imponham ao consumidor uma penalização pelo 

exercício do direito de livre resolução ou estabeleçam a renúncia ao mesmo. 

Artigo 12.º 

Obrigações do fornecedor de bens ou prestador de serviços decorrentes da livre 

resolução 

1 - No prazo de 14 dias a contar da data em que for informado da decisão de resolução do 

contrato, o fornecedor de bens ou prestador de serviços deve reembolsar o consumidor 

de todos os pagamentos recebidos, incluindo os custos de entrega do bem nos termos 

do n.º 2 do artigo 13.º. 

2 - O reembolso dos pagamentos deve ser feito através do mesmo meio de pagamento que 

tiver sido utilizado pelo consumidor na transação inicial, salvo acordo expresso em 

contrário e desde que o consumidor não incorra em quaisquer custos como 
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consequência do reembolso. 

3 - O fornecedor do bem não é obrigado a reembolsar os custos adicionais de entrega 

quando o consumidor solicitar, expressamente, uma modalidade de entrega diferente e 

mais onerosa do que a modalidade comummente aceite e menos onerosa proposta pelo 

fornecedor do bem. 

4 - Excetuados os casos em que o fornecedor se ofereça para recolher ele próprio os bens, 

só é permitida a retenção do reembolso enquanto os bens não forem recebidos ou 

enquanto o consumidor não apresentar prova da devolução do bem. 

5 - Quando o bem entregue no domicílio do consumidor no momento da celebração de 

um contrato celebrado fora do estabelecimento comercial, não puder, pela sua natureza 

ou dimensão, ser devolvido por correio, incumbe ao fornecedor recolher o bem e 

suportar o respetivo custo. 

6 - O incumprimento da obrigação de reembolso dentro do prazo previsto no n.º 1, obriga 

o fornecedor de bens ou prestador de serviços a devolver em dobro, no prazo de 15 

dias úteis, os montantes pagos pelo consumidor, sem prejuízo do direito do consumidor 

a indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais. 

7 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços observa, no que respeita aos dados 

pessoais do consumidor, o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 

respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga 

a Diretiva 95/46/CE, e a Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto. 

8 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços abstém-se de usar quaisquer conteúdos, 

que não sejam dados pessoais, facultados ou criados pelo consumidor aquando do uso 

dos conteúdos digitais ou serviços digitais fornecidos pelo fornecedor de bens ou 

prestador de serviços, exceto se os conteúdos facultados ou criados pelo consumidor: 

a) Não tiverem qualquer utilidade fora do contexto dos conteúdos digitais ou dos 
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serviços digitais fornecidos pelo fornecedor de bens ou prestador de serviços;  

b) Respeitarem apenas à atividade do consumidor aquando do uso dos conteúdos 

digitais ou serviços digitais fornecidos pelo fornecedor de bens ou prestador de 

serviços; 

c) Tiverem sido agregados a outros dados pelo fornecedor de bens ou prestador de 

serviços e não puderem ser desagregados, ou apenas o puderem ser com esforços 

desproporcionados; ou 

d) Tiverem sido produzidos em conjunto pelo consumidor e por terceiros, e outros 

consumidores puderem continuar a usar esses conteúdos.  

9 - Salvo nas situações referidas nas alíneas a), b) ou c) do número anterior, o fornecedor de 

bens ou prestador de serviços disponibiliza ao consumidor, a pedido do mesmo, 

quaisquer conteúdos, que não sejam dados pessoais, facultados ou criados por este 

aquando do uso dos conteúdos digitais ou serviços digitais fornecidos pelo fornecedor 

de bens ou prestador de serviços. 

10 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços disponibiliza os conteúdos referidos no 

número anterior a título gratuito, em tempo razoável, sem entraves injustificados e num 

formato de dados de uso corrente e de leitura automática.  

11 - Sem prejuízo do disposto no n.º 9, o fornecedor de bens ou prestador de serviços pode, 

posteriormente à resolução, impedir o consumidor de usar os conteúdos digitais ou os 

serviços digitais referentes ao contrato resolvido, em especial tornando-os inacessíveis 

ao consumidor ou desativando a respetiva conta de utilizador. 

Artigo 13.º 

Obrigações do consumidor decorrentes da livre resolução do contrato 

1 - Caso o fornecedor de bens não se ofereça para recolher ele próprio o bem, o 

consumidor deve no prazo de 14 dias a contar da data em que tiver comunicado a sua 
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decisão de resolução do contrato nos termos do artigo 10.º, devolver ou entregar o bem 

ao fornecedor de bens ou a uma pessoa autorizada para o efeito. 

2 - Incumbe ao consumidor suportar o custo da devolução do bem, exceto nos seguintes 

casos: 

a) Quando o fornecedor acordar em suportar esse custo; ou 

b) Quando o consumidor não tiver sido previamente informado pelo fornecedor do 

bem que tem o dever de pagar os custos de devolução. 

3 - O consumidor deve conservar os bens de modo a poder restituí-los nas devidas 

condições de utilização, no prazo previsto no n.º 1, ao fornecedor ou à pessoa para tal 

designada no contrato. 

4 - O consumidor não incorre em responsabilidade alguma pelo exercício do direito de livre 

resolução, salvo o disposto no n.º 3 do artigo anterior. 

5 - Em caso de livre resolução do contrato, o consumidor deve abster-se de utilizar os 

conteúdos ou serviços digitais e de os colocar à disposição de terceiros. 

Artigo 14.º 

Inspeção e manipulação do bem 

1 - O exercício do direito de livre resolução não prejudica o direito de o consumidor 

inspecionar, com o devido cuidado, a natureza, as características e o funcionamento do 

bem. 

2 - O consumidor pode ser responsabilizado pela depreciação do bem, se a manipulação 

efetuada para inspecionar a natureza, as características e o funcionamento desse bem 

exceder a manipulação que habitualmente é admitida em estabelecimento comercial. 

3 - Em caso algum, o consumidor é responsabilizado pela depreciação do bem quando o 

fornecedor não o tiver informado do seu direito de livre resolução. 

Artigo 15.º 
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Prestação de serviços durante o período de livre resolução 

1 - Se o consumidor pretender que a prestação do serviço, o fornecimento de água, gás ou 

eletricidade não limitado em volume ou quantidade, ou o fornecimento de aquecimento 

urbano se inicie durante o prazo previsto no artigo 10.º, e o contrato impuser uma 

obrigação de pagamento, o prestador do serviço exige ao consumidor a apresentação de 

um pedido expresso e o reconhecimento de que, se o contrato for plenamente 

executado, o consumidor perde o direito de livre resolução. 

2 - Se o consumidor exercer o direito de livre resolução, após ter apresentado o pedido 

previsto no número anterior, deve ser pago ao prestador do serviço um montante 

proporcional ao que foi efetivamente prestado até ao momento da comunicação da 

resolução, em relação ao conjunto das prestações previstas no contrato. 

3 - O montante proporcional a que se refere o número anterior é calculado com base no 

preço contratual total. 

4 - Se o preço total for excessivo, o montante proporcional é calculado com base no valor 

de mercado do que foi prestado. 

5 - O consumidor não suporta quaisquer custos: 

a) Relativos à execução dos serviços durante o prazo de livre resolução, se: 

i) O prestador do serviço não tiver cumprido o dever de informação pré-

contratual previsto nas alíneas l) ou n) do n.º 1 do artigo 4.º; ou 

ii) O consumidor não tiver solicitado expressamente o início do serviço 

durante o prazo de livre resolução; ou 

b) Relativos ao fornecimento, na totalidade ou em parte, de conteúdos digitais que 

não sejam fornecidos num suporte material, se: 

i) O consumidor não tiver dado o seu consentimento prévio para que a 

execução tenha início antes do fim do prazo de 14 dias ou de 30 dias referido 
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no artigo 10.º; 

ii) O consumidor não tiver reconhecido que perde o seu direito de livre 

resolução ao dar o seu consentimento; ou 

iii) O fornecedor de bens não tiver fornecido a confirmação do consentimento 

prévio e expresso do consumidor. 

6 - [Revogado]. 

7 - Quando se trate de contratos celebrados fora do estabelecimento comercial, o pedido 

previsto no n.º 1 é apresentado em suporte duradouro. 

Artigo 16.º 

Efeito do exercício do direito de livre resolução nos contratos acessórios 

Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de junho, na sua redação atual, 

o exercício do direito de livre resolução nos termos do presente decreto-lei implica a 

resolução automática dos contratos acessórios ao contrato celebrado à distância ou do 

contrato celebrado fora do estabelecimento comercial sem direito a indemnização ou 

pagamento de quaisquer encargos, excetuados os casos previstos no n.º 3 do artigo 12.º e no 

artigo 13.º. 

Artigo 17.º 

Exceções ao direito de livre resolução 

1 - Salvo acordo das partes em contrário, o consumidor não pode resolver livremente os 

contratos de: 

a) Prestação de serviços com obrigação de pagamento, quando: 

i) Os serviços tenham sido integralmente prestados após o prévio 

consentimento expresso do consumidor, nos termos do artigo 15.º; e 

ii) O consumidor reconheça que perde o direito de livre resolução se o 



 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  
 

 

   
 

50 

 

contrato tiver sido plenamente executado pelo profissional nesse caso; 

b) Fornecimento de bens ou de prestação de serviços cujo preço dependa de 

flutuações de taxas do mercado financeiro que o fornecedor de bens ou prestador 

de serviços não possa controlar e que possam ocorrer durante o prazo de livre 

resolução; 

c) Fornecimento de bens confecionados de acordo com especificações do 

consumidor ou manifestamente personalizados; 

d) Fornecimento de bens que, por natureza, não possam ser reenviados ou sejam 

suscetíveis de se deteriorarem ou de ficarem rapidamente fora de prazo; 

e) Fornecimento de bens selados não suscetíveis de devolução, por motivos de 

proteção da saúde ou de higiene quando abertos após a entrega; 

f) Fornecimento de bens que, após a sua entrega e por natureza, fiquem 

inseparavelmente misturados com outros artigos; 

g) Fornecimento de bebidas alcoólicas cujo preço tenha sido acordado aquando da 

celebração do contrato de compra e venda, cuja entrega apenas possa ser feita 

após um período de 30 dias, e cujo valor real dependa de flutuações do mercado 

que não podem ser controladas pelo profissional; 

h) Fornecimento de gravações áudio ou vídeo seladas ou de programas informáticos 

selados, a que o consumidor tenha retirado o selo de garantia de inviolabilidade 

após a entrega; 

i) Fornecimento de um jornal, periódico ou revista, com exceção dos contratos de 

assinatura para o envio dessas publicações; 

j) Celebrados em hasta pública; 

k) Fornecimento de alojamento, para fins não residenciais, transporte de bens, 

serviços de aluguer de automóveis, restauração ou serviços relacionados com 
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atividades de lazer se o contrato previr uma data ou período de execução 

específicos; 

l) Fornecimento, que não em suporte material, de conteúdos digitais, se a execução 

do contrato tiver tido início e do mesmo resultar para o consumidor a obrigação 

de pagar, quando: 

i) O consumidor consentir prévia e expressamente que a execução tenha início 

durante o prazo de livre resolução e reconhecer que o seu consentimento 

implica a perda do direito de livre resolução; e 

ii) O fornecedor de conteúdos digitais tenha fornecido a confirmação, nos 

termos do n.º 2 do artigo 9.º ou do artigo 6.º; 

m) Prestação de serviços de reparação ou de manutenção a executar no domicílio do 

consumidor, a pedido deste. 

2 - No caso dos contratos previstos na alínea m) do número anterior, é aplicável o direito 

de livre resolução relativamente a serviços prestados além dos especificamente 

solicitados pelo consumidor ou a fornecimento de bens diferentes das peças de 

substituição imprescindíveis para efetuar a manutenção ou reparação. 

Artigo 18.º 

Pagamento por cartão de crédito ou de débito 

[Revogado]. 

Artigo 19.º 

Execução do contrato celebrado à distância 

1 - Salvo acordo em contrário entre as partes, o fornecedor de bens ou prestador de serviços 

deve dar cumprimento à encomenda no prazo máximo de 30 dias, a contar do dia 

seguinte à celebração do contrato. 

2 - Em caso de incumprimento do contrato devido a indisponibilidade do bem ou serviço 
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encomendado, o fornecedor de bens ou prestador de serviços deve informar o 

consumidor desse facto e reembolsá-lo dos montantes pagos, no prazo máximo de 30 

dias a contar da data do conhecimento daquela indisponibilidade. 

3 - Decorrido o prazo previsto no número anterior sem que o consumidor tenha sido 

reembolsado dos montantes pagos, o fornecedor fica obrigado a devolver em dobro, no 

prazo de 15 dias úteis, os montantes pagos pelo consumidor, sem prejuízo do seu direito 

à indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais que possa ter lugar. 

4 - O fornecedor pode, contudo, fornecer um bem ou prestar um serviço ao consumidor 

de qualidade e preço equivalentes, desde que essa possibilidade tenha sido prevista antes 

da celebração do contrato ou no próprio contrato e o consumidor o tenha consentido 

expressamente, e aquele informe por escrito o consumidor da responsabilidade pelas 

despesas de devolução previstas no número seguinte. 

5 - Na situação prevista no número anterior, caso o consumidor venha a optar pelo 

exercício do direito de livre resolução, as despesas de devolução ficam a cargo do 

fornecedor. 

Artigo 20.º 

Identificação do fornecedor ou seus representantes 

1 - As empresas que disponham de serviços de distribuição comercial ao domicílio devem 

elaborar e manter atualizada uma relação dos colaboradores que, em seu nome, 

apresentam as propostas, preparam ou concluam os contratos no domicílio do 

consumidor. 

2 - A relação dos colaboradores e os contratos referidos no número anterior devem ser 

facultados, sempre que solicitados, a qualquer entidade oficial no exercício das suas 

competências, designadamente à Direção-Geral das Atividades Económicas, à 

Autoridade da Concorrência e à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

(ASAE). 
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3 - As empresas referidas no n.º 1 devem igualmente habilitar os seus colaboradores com 

os documentos adequados à sua completa identificação, os quais devem ser sempre 

exibidos perante o consumidor. 

Artigo 21.º 

Conteúdo dos catálogos e outros suportes 

1 - Quando o contrato celebrado fora do estabelecimento comercial seja acompanhado ou 

precedido da divulgação de catálogos, revistas ou qualquer outro meio gráfico ou 

audiovisual, devem os mesmos conter os seguintes elementos: 

a) Elementos identificativos da empresa fornecedora; 

b) Indicação das características essenciais do bem ou serviço objeto do contrato; 

c) Preço total, forma e condições de pagamento; 

d) Forma, lugar e prazos de entrega dos bens ou da prestação do serviço; 

e) Regime de garantia e de assistência pós-venda quando a natureza do bem o 

justifique, com indicação do local onde se podem efetuar e para o qual o 

consumidor possa dirigir as suas reclamações; 

f) Se aplicável, informação sobre a existência do direito de livre resolução com 

indicação do prazo e modo do seu exercício. 

2 - Não se aplica o disposto no número anterior às mensagens publicitárias genéricas que 

não envolvam uma proposta concreta para aquisição de um bem ou a prestação de um 

serviço. 
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CAPÍTULO III 

Outras modalidades de venda 

Artigo 22.º 

Venda automática 

1 - Para efeitos do disposto no presente capítulo, a venda automática consiste na colocação 

de um bem ou serviço à disposição do consumidor para que este o adquira mediante a 

utilização de qualquer tipo de mecanismo, com o pagamento antecipado do seu preço. 

2 - A atividade de venda automática deve obedecer à legislação aplicável à venda a retalho 

do bem ou à prestação de serviço em causa, nomeadamente em termos de indicação de 

preços, rotulagem, embalagem, características e condições higiossanitárias dos bens. 

Artigo 23.º 

Características do equipamento 

1 - Todo o equipamento destinado à venda automática de bens e serviços deve permitir a 

recuperação da importância introduzida em caso de não fornecimento do bem ou 

serviço solicitado. 

2 - No equipamento destinado à venda automática devem estar afixadas, de forma clara e 

perfeitamente legível, as seguintes informações: 

a) Identificação da empresa comercial proprietária do equipamento, com o nome da 

firma, sede, número da matrícula na conservatória do registo comercial 

competente e número de identificação fiscal; 

b) Identidade da empresa responsável pelo fornecimento do bem ou prestação de 

serviço; 

c) Endereço, número de telefone e contactos expeditos que permitam solucionar, 

rápida e eficazmente, as eventuais reclamações apresentadas pelo consumidor; 
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d) Identificação do bem ou serviço; 

e) Preço por unidade; 

f) Instruções de manuseamento e, ainda, sobre a forma de recuperação do 

pagamento no caso de não fornecimento do bem ou serviço solicitado. 

Artigo 24.º 

Responsabilidade 

Nos casos em que os equipamentos destinados à venda automática se encontrem instalados 

num local pertencente a uma entidade pública ou privada, é solidária, entre o proprietário do 

equipamento e o titular do espaço onde se encontra instalado: 

a) A responsabilidade pela restituição ao consumidor da importância por este 

introduzida na máquina, no caso do não fornecimento do bem ou serviço 

solicitado ou de deficiência de funcionamento do mecanismo afeto a tal 

restituição, bem como pela entrega da importância remanescente do preço, no 

caso de fornecimento do bem ou serviço; 

b) A responsabilidade pelo cumprimento das obrigações previstas no n.º 2 do artigo 

23.º. 

Artigo 25.º 

Vendas especiais esporádicas 

1 - Para efeitos do presente capítulo, consideram-se vendas especiais esporádicas as 

realizadas de forma ocasional fora dos estabelecimentos comerciais, em instalações ou 

espaços privados especialmente contratados ou disponibilizados para esse efeito. 

2 - Às vendas referidas no número anterior aplica-se, com as necessárias adaptações, o 

disposto nos artigos 10.º e 11.º. 
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Artigo 26.º 

Comunicação prévia 

1 - As vendas especiais esporádicas ficam sujeitas a comunicação prévia à ASAE. 

2 - A comunicação prevista no número anterior deve ser realizada até oito dias antes da 

data prevista para o início das vendas, através de uma mera comunicação prévia no 

balcão único eletrónico dos serviços, ou por correio eletrónico enviado para a ASAE, 

em caso de indisponibilidade do balcão, do qual constem: 

a) Identificação do promotor e da sua firma; 

b) Endereço do promotor; 

c) Número de inscrição do promotor no Registo Nacional de Pessoas Coletivas; 

d) Identificação dos bens e serviços a comercializar; 

e) Identificação completa do local onde vão ocorrer as vendas; 

f) Indicação da data prevista para o início e fim da ocorrência. 

CAPÍTULO IV 

Práticas proibidas 

Artigo 27.º 

Vendas ligadas 

[Revogado]. 

Artigo 28.º 

Fornecimento de bens não solicitados 

1 - É proibida a cobrança de qualquer tipo de pagamento relativo a fornecimento não 

solicitado de bens, água, gás, eletricidade, aquecimento urbano ou conteúdos digitais ou 

a prestação de serviços não solicitada pelo consumidor, exceto no caso de bens ou 
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serviços de substituição fornecidos em conformidade com o n.º 4 do artigo 19.º. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a ausência de resposta do consumidor na 

sequência do fornecimento ou da prestação não solicitados não vale como 

consentimento. 

Artigo 29.º 

Imperatividade 

1 - Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, na sua redação 

atual, são absolutamente proibidas as cláusulas que, direta ou indiretamente, excluam ou 

limitem os direitos dos consumidores previstos no presente decreto-lei. 

2 - Têm-se por não escritas as cláusulas que estabeleçam a renúncia dos consumidores aos 

direitos previstos no presente decreto-lei, assim como as que estipulem uma 

indemnização ou penalização de qualquer tipo no caso de o consumidor exercer aqueles 

direitos. 

CAPÍTULO V 

Fiscalização, contraordenações e sanções 

Artigo 30.º 

Fiscalização, instrução dos processos e aplicação de coimas 

1 - Compete à ASAE, a fiscalização do cumprimento do disposto no presente decreto-lei e 

a instrução dos respetivos processos de contraordenação. 

2 - A decisão de aplicação das coimas e sanções acessórias compete ao inspetor-geral da 

ASAE. 

3 - O produto das coimas aplicadas pela prática das contraordenações económicas previstas 

no presente diploma é repartido nos termos do RJCE. 
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Artigo 31.º 

Contraordenações 

1 - Constitui contraordenação económica muito grave, punível nos termos do Regime 

Jurídico das Contraordenações Económicas (RJCE), a violação ao disposto nos n.ºs 2 e 

3 do artigo 19.º e no n.º 1 do artigo 28.º. 

2 - Constitui contraordenação económica grave, punível nos termos do RJCE, a violação 

ao disposto nos artigos 4.º, 4.º-A e 4.º-B, nos n.ºs 1 a 7 do artigo 5.º, nos artigos 6.º, 9.º 

e 10.º, no n.º 4 do artigo 11.º, nos n.ºs 1, 4, 5 e 6 do artigo 12.º e nos artigos 21.º e 26.º. 

3 - Constitui contraordenação económica leve, punível nos termos do RJCE, a violação ao 

disposto nos artigos 7.º e 8.º, no n.º 2 do artigo 12.º, no n.º 1 do artigo 19.º e nos artigos 

20.º e 23.º. 

4 - Se as contraordenações previstas no presente decreto-lei corresponderem a infrações 

generalizadas ou a infrações generalizadas ao nível da União Europeia, na aceção dos 

n.ºs 3) e 4) do artigo 3.º do Regulamento (UE) 2017/2394 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de dezembro de 2017, relativo à cooperação entre as autoridades 

nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de proteção dos consumidores e que 

revoga o Regulamento (CE) n.º 2006/2004, o limite máximo das coimas a aplicar no 

âmbito de ações coordenadas, conforme previsto no artigo 21.º do mesmo regulamento, 

corresponde a 4 % do volume de negócios anual do infrator nos Estados-Membros em 

causa, sem prejuízo do número seguinte. 

5 - Quando não esteja disponível informação sobre o volume de negócios anual do infrator, 

o limite máximo da coima a que se refere o número anterior é de € 2 000 000,00. 

6 - Na determinação da coima a aplicar pela prática das contraordenações previstas no 

presente decreto-lei, a ASAE tem em conta, para além do disposto no RJCE:  

a) A natureza, gravidade, dimensão e duração da infração cometida; 
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b) As medidas eventualmente adotadas pelo infrator para atenuar ou reparar os 

danos causados aos consumidores; 

c) As eventuais infrações cometidas anteriormente pelo infrator em causa; 

d) Os benefícios financeiros obtidos ou os prejuízos evitados pelo infrator em 

virtude da infração cometida, se os dados em causa estiveram disponíveis; 

e) Nas situações transfronteiriças, as sanções impostas ao infrator pela mesma 

infração noutros Estados-Membros, caso a informação sobre essas sanções esteja 

disponível ao abrigo do mecanismo estabelecido no regulamento referido no n.º 4. 

7 - A tentativa e a negligência são puníveis nos termos do RJCE. 

Artigo 32.º 

Sanção acessória 

No caso das contraordenações económicas previstas no artigo anterior, pode a autoridade 

competente, simultaneamente com a coima, determinar a aplicação das sanções acessórias 

previstas no RJCE. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 33.º 

Informação ao consumidor e resolução extrajudicial de litígios 

1 - As entidades responsáveis pela aplicação do presente decreto-lei, devem promover 

ações destinadas a informar os consumidores sobre os direitos que para eles resultam 

da sua aplicação. 

2 - As entidades a que se refere o número anterior devem promover o recurso aos 

mecanismos de resolução extrajudicial de conflitos entre profissionais e consumidores, 

resultantes da aplicação do presente decreto-lei, na aceção da Lei n.º 24/96, de 31 de 
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julho, na sua redação atual. 

3 - As entidades referidas no n.º 1 devem incentivar os profissionais e os titulares de códigos 

de conduta a informarem os consumidores sobre a existência destes códigos. 

Artigo 34.º 

Norma revogatória 

É revogado o Decreto-Lei n.º 143/2001, de 26 de abril, alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 57/2008, de 26 de março, 82/2008, de 20 de maio, e 317/2009, de 30 de outubro. 

Artigo 35.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 13 de junho de 2014.  
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ANEXO 

[a que se refere a alínea m) do n.º 1 do artigo 4.º] 

A. Formulário de informação sobre o direito de livre resolução 

Direito de livre resolução 

O consumidor tem o direito de livre resolução do presente contrato no prazo de 14 dias de 

calendário, ou no caso dos contratos celebrados fora do estabelecimento comercial 

mencionados nas subalíneas ii) e v) da alínea i) do artigo 3.º, no prazo de 30 dias de calendário, 

sem necessidade de indicar qualquer motivo. 

O prazo para exercício do direito de livre resolução expira 14 dias, ou 30 dias, a contar do 

dia seguinte ao dia (1) 

A fim de exercer o seu direito de livre resolução, tem de nos comunicar (2) a sua decisão de 

resolução do presente contrato por meio de uma declaração inequívoca (por exemplo, carta 

enviada pelo correio ou correio eletrónico). Pode utilizar o modelo de formulário de 

resolução, mas tal não é obrigatório. (3) 

Para que o prazo de livre resolução seja respeitado, basta que a sua comunicação referente 

ao exercício do direito de livre resolução seja enviada antes do termo do prazo de resolução. 

Efeitos da livre resolução 

Em caso de resolução do presente contrato, ser-lhe-ão reembolsados todos os pagamentos 

efetuados, incluindo os custos de entrega (com exceção de custos suplementares resultantes 

da sua escolha de uma modalidade de envio diferente da modalidade menos onerosa de envio 

normal por nós oferecida), sem demora injustificada e, em qualquer caso, o mais tardar 14 

dias a contar da data em que formos informados da sua decisão de resolução do presente 

contrato. Efetuamos esses reembolsos usando o mesmo meio de pagamento que usou na 

transação inicial, salvo acordo expresso em contrário da sua parte; em qualquer caso, não 

incorre em quaisquer custos como consequência de tal reembolso  
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(4) 

(5) 

(6) 

Instruções de preenchimento: 

(1) Inserir um dos seguintes textos entre aspas: 

a) No caso de um contrato de prestação de serviços ou de um contrato de fornecimento de 

água, de gás ou de eletricidade, caso não sejam postos à venda em volume ou quantidade 

limitados, de aquecimento urbano ou de conteúdos digitais que não sejam fornecidos num 

suporte material: «da celebração do contrato.»; 

b) No caso de um contrato de compra e venda: «em que adquire ou um terceiro por si 

indicado, que não seja o transportador, adquire a posse física dos bens.»; 

c) No caso de um contrato em que o consumidor encomendou vários bens numa única 

encomenda e os bens são entregues separadamente: «em que adquire ou um terceiro por si 

indicado, que não seja o transportador, adquire a posse física do último bem.»; 

d) No caso de um contrato relativo à entrega de um bem constituído por vários lotes ou 

partes: «em que adquire ou um terceiro por si indicado, que não seja o transportador, adquire 

a posse física do último lote ou da última parte.»; 

e) No caso de um contrato de entrega periódica de bens durante um determinado período: 

«em que adquire ou um terceiro por si indicado, que não seja o transportador, adquire a posse 

física do primeiro bem.». 

(2) Inserir aqui o seu nome, endereço geográfico, número de telefone e endereço de correio 

eletrónico. 

(3) Se der ao consumidor a possibilidade de preencher e apresentar por via eletrónica 

informação sobre a resolução do contrato através do seu sítio Internet, inserir o seguinte: 

«Dispõe também da possibilidade de preencher e apresentar por via eletrónica o modelo de 
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formulário de livre resolução ou qualquer outra declaração inequívoca de resolução através 

do nosso sítio Internet [inserir endereço Internet]. Se fizer uso dessa possibilidade, enviar-

lhe-emos sem demora, num suporte duradouro (por exemplo, por correio eletrónico), um 

aviso de receção do pedido de resolução.». 

(4) No caso de um contrato de compra e venda em que não se tenha oferecido para recolher 

os bens em caso de livre resolução, inserir o seguinte: «Podemos reter o reembolso até termos 

recebido os bens devolvidos, ou até que apresente prova do envio dos bens, consoante o que 

ocorrer primeiro.». 

(5) No caso de o consumidor ter recebido bens no âmbito do contrato, inserir o seguinte: 

a) Inserir: 

- «Recolhemos os bens.», ou 

- «Deve devolver os bens ou entregar-no-los ou a... [insira o nome da pessoa e o endereço 

geográfico, se for caso disso, da pessoa que autoriza a receber os bens], sem demora 

injustificada e o mais tardar 14 dias a contar do dia em que nos informar da livre resolução 

do contrato. Considera-se que o prazo é respeitado se devolver os bens antes do termo do 

prazo de 14 dias.»; 

b) Inserir: 

- «Suportaremos os custos da devolução dos bens.», 

- «Tem de suportar os custos diretos da devolução dos bens.», 

- Se, num contrato à distância, não se oferecer para suportar os custos da devolução dos bens 

e se estes, pela sua natureza, não puderem ser devolvidos normalmente pelo correio: «Tem 

de suportar os custos diretos da devolução dos bens,... EUR [inserir o montante].»; ou se o 

custo da devolução dos bens não puder ser razoavelmente calculado antecipadamente: «Tem 

de suportar os custos diretos da devolução dos bens. Estes custos são estimados em 

aproximadamente... EUR [inserir o montante] no máximo.», ou 
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- Se, num contrato celebrado fora do estabelecimento comercial, os bens, pela sua natureza, 

não puderem ser devolvidos normalmente pelo correio e tiverem sido entregues no domicílio 

do consumidor no momento da celebração do contrato: 

«Recolheremos os bens a expensas nossas.»; 

c) «Só é responsável pela depreciação dos bens que decorra de uma manipulação que exceda 

o necessário para verificar a natureza, as características e o funcionamento dos bens.». 

(6) No caso de um contrato de prestação de serviços ou de um contrato de fornecimento de 

água, gás ou eletricidade, caso não sejam postos à venda em volume ou quantidade limitados, 

ou de aquecimento urbano, inserir o seguinte: «Se tiver solicitado que a prestação de serviços 

ou o fornecimento de água/gás/eletricidade/aquecimento urbano [riscar o que não interessa] 

comece durante o prazo de livre resolução, pagar-nos-á um montante razoável proporcional 

ao que lhe foi fornecido até ao momento em que nos comunicou a sua resolução do presente 

contrato, em relação ao conjunto das prestações previstas no contrato.». 

B. Modelo de formulário de livre resolução 

(só deve preencher e devolver o presente formulário se quiser resolver o contrato) 

- Para [inserir aqui o nome, o endereço geográfico e o endereço de correio eletrónico do 

profissional]: 

- Pela presente comunico/comunicamos (*) que resolvo/resolvemos (*) do meu/nosso (*) 

contrato de compra e venda relativo ao seguinte bem/para a prestação do seguinte serviço 

(*) 

- Solicitado em (*) / recebido em (*) 

- Nome do(s) consumidor(es) 

- Endereço do(s) consumidor(es) 

- Assinatura do(s) consumidor(es) (só no caso de o presente formulário ser notificado em 

papel) 
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(*) Riscar o que não interessa» 

 


